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AFS

Nº 70040088650

2010/Cível


arguição de inconstitucionalidade. MUNICÍPIO DE CANGUÇU. subsídios dos vereadores. princípio da anterioridade. inteligência dos artigo 11, da Constituição estadual, e artigo 29, inciso VI, da Constituição Federal.

É vedada a concessão de aumento ou reajuste aos vereadores para vigorar no período da mesma legislatura. 
INCIDENTE ACOLHIDO EM PARTE, POR MAIORIA.

	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70040088650


	Comarca de Canguçu

	COLENDA 1A. CAMARA CIVEL 


	PROPONENTE

	ARION LUIZ BORGES BRAGA 


	INTERESSADO

	MINISTERIO PUBLICO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em acolher em parte o Incidente de Inconstitucionalidade, vencidos, em parte, os Desembargadores Alzir Felippe Schmitz (Relator) e Gaspar Marques Batista.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Leo Lima (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Danúbio Edon Franco, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Gaspar Marques Batista, Arno Werlang, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Newton Brasil de Leão, Ivan Leomar Bruxel, Maria Isabel de Azevedo Souza, Irineu Mariani, Voltaire de Lima Moraes, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, José Aquino Flôres de Camargo, Carlos Rafael dos Santos Júnior, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Genaro José Baroni Borges, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, Cláudio Baldino Maciel, Dorval Braulio Marques e Dálvio Leite Dias Teixeira.
Porto Alegre, 06 de junho de 2011.

DES. ALZIR FELIPPE SCHMITZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Alzir Felippe Schmitz (RELATOR)
Trata-se de Incidente de Inconstitucionalidade suscitado pela 1ª Câmara Cível deste Tribunal, nos autos da ação civil pública proposta pelo Ministério Público contra ARION LUIZ BORGES BRAGA, com o escopo de examinar-se a constitucionalidade das Leis nº 2492/2005, 2635/2006, 2661/2006, 2861/2007, 3068/2008, 3080/2008 e 3081/2008, todas do Município de Canguçu, em razão do Princípio da Reserva de Plenário – fls. 582/585.

A Procuradoria-Geral de Justiça exarou parecer opinando pela procedência do incidente de inconstitucionalidade – fls. 591/594.

Vieram os autos conclusos. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Alzir Felippe Schmitz (RELATOR)

Eminentes Colegas, as normas sob análise – Leis nº 2492/2005, 2635/2006, 2661/2006, 2861/2007, 3068/2008, 3080/2008 e 3081/2008 – concederam reajustes ou aumentos reais às remunerações dos Vereadores do Município de Canguçu, dentro do período da mesma legislatura. 

Buscando contextualizar a questão em voga, cumpre transcrever as normas em referência:

LEI MUNICIPAL N.° 2.492, DE 02 DE MARÇO DE 2005 (FL. 209)

“Reajusta os subsídios dos Vereadores e dá outras providências”

[...]

Art. 1° - Ficam reajustados em 16% (dezesseis por cento), os subsídios mensais dos Vereadores.

Art. 2° - Os subsídios mensais dos Vereadores pagos em parcela única, será de R$ 2.059,26 (dois mil e cinquenta e nove reais e vinte e seis centavos).

Parágrafo 1º - O Presidente da Câmara Municipal perceberá mensalmente em parcela única a importância de R$ 3.088,88 (três mil e oitenta e oito reais e oitenta e oito centavos).

Parágrafo 2º - A diferença percebida a maior pelo Presidente é referente à verba de representação pelo exercício do cargo.

Art. 3° - As despesas decorrentes desta lei serão suportadas por dotação orçamentária própria da Câmara Municipal de Vereadores.

Art. 4° - Revogam-se disposições em contrário.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia primeiro do mês de fevereiro de 2005.

[...].

LEI MUNICIPAL N° 2.635, DE 26 DE JANEIRO DE 2006 (FL. 210)

“Reajusta os subsídios dos Vereadores e dá outras providências”

[...]

Art. 1° - Ficam reajustados em 12% (doze por cento), os subsídios mensais dos Vereadores.

Parágrafo Único: O citado reajuste se dará sobre o valor original fixado pela Lei n.º 2.420/2004.

Art. 2° - Os subsídios mensais dos Vereadores pagos em parcela única, será de R$ 1.988,25 (um mil novecentos e oitenta e oito reais e vinte e cinco centavos).

Parágrafo 1º - O Presidente da Câmara Municipal perceberá mensalmente em parcela única a importância de R$ 2.982,37 (dois mil novecentos e oitenta e dois reais e trinta e sete centavos).

Parágrafo 2º - A diferença percebida a maior pelo Presidente é referente à verba de representação pelo exercício do cargo.

Art. 3° - As despesas decorrentes desta lei serão suportadas por dotação orçamentária própria da Câmara Municipal de Vereadores.

Art. 4° - Revogam-se disposições em contrário, especialmente a Lei n.º 2.492/2005.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia primeiro do mês de janeiro de 2006.

[...].

LEI MUNICIPAL N° 2.661, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2006 (FL. 211)

“Reajusta os subsídios dos Vereadores e dá outras providências”

[...]

Art. 1° - Ficam reajustados em 06% (seis por cento), os subsídios mensais dos Vereadores.

Art. 2° - Os subsídios mensais dos Vereadores pagos em parcela única, será de R$ 2.107,55 (dois mil cento e sete reais e cinquenta e cinco centavos).

Parágrafo 1º - O Presidente da Câmara Municipal perceberá mensalmente em parcela única a importância de R$ 3.161,33 (três mil cento e sessenta e um reais e trinta e três centavos).

Parágrafo 2º - A diferença percebida a maior pelo presidente é referente à verba de representação pelo exercício do cargo.

Art. 3° - As despesas decorrentes desta lei serão suportadas por dotação orçamentária própria da Câmara Municipal de Vereadores.

Art. 4° - Revogam-se disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia primeiro de fevereiro de 2006.

LEI MUNICIPAL N° 2.861, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2007 (FL. 212)

“Reajusta os subsídios dos Vereadores e dá outras providências”

[...]

Art. 1° - Ficam reajustados em 6% (seis por cento), os subsídios mensais dos Vereadores.

Art. 2° - Os subsídios mensais dos Vereadores pagos em parcela única, será de R$ 2.234,00 (dois mil duzentos e trinta e quatro reais).

Parágrafo 1º - O Presidente da Câmara Municipal perceberá mensalmente em parcela única a importância de R$ 3.351,00 (três mil trezentos e cinquenta e um reais).

Parágrafo 2º - A diferença percebida a maior pelo presidente é referente à verba de representação pelo exercício do cargo.

Art. 3° - As despesas decorrentes desta lei serão suportadas por dotação orçamentária própria da Câmara Municipal de Vereadores.

Art. 4° - Revogam-se disposições em contrário.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia primeiro de fevereiro de 2007.

LEI MUNICIPAL N° 3.068, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2008 (FL. 261)

“Reajusta os subsídios dos Vereadores e dá outras providências”

[...]

Art. 1° - Ficam reajustados em 7,75% (sete vírgula setenta e cinco por cento), os subsídios mensais dos Vereadores.

Art. 2° - Os subsídios mensais dos Vereadores pagos em parcela única, será de R$ 2.407,13 (dois mil quatrocentos e sete reais e treze centavos).

Parágrafo 1º - O Presidente da Câmara Municipal perceberá mensalmente em parcela única a importância de R$ 3.610,70 (três mil seiscentos e dez reais e setenta centavos).

Parágrafo 2º - A diferença percebida a maior pelo presidente é referente à verba de representação pelo exercício do cargo.

Art. 3° - As despesas decorrentes desta lei serão suportadas por dotação orçamentária própria da Câmara Municipal de Vereadores.

Art. 4° - Revogam-se disposições em contrário.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia primeiro de fevereiro de 2008.

LEI MUNICIPAL N° 3.080, DE 26 DE MARÇO DE 2008 (FL. 260)

“Reajusta valores dos subsídios dos Vereadores e dá outras providências”

[...]

Art. 1° - Ficam reajustados em 3,84% (três vírgula oitenta e quatro por cento), os subsídios mensais dos Vereadores.

Parágrafo Único: O reajuste se refere ao valor fixado pela Lei n.º 2.661/2006.

Art. 2° - Os subsídios mensais dos Vereadores pagos em parcela única, será de R$ 2.188,48 (dois mil cento e oitenta e oito reais e quarenta e oito centavos).

Parágrafo 1º - O Presidente da Câmara Municipal perceberá mensalmente em parcela única a importância de R$ 3.282,72 (três mil duzentos e oitenta e dois reais e setenta e dois centavos).

Parágrafo 2º - A diferença percebida a maior pelo presidente é referente à verba de representação pelo exercício do cargo.

Art. 3° - As despesas decorrentes desta lei serão suportadas por dotação orçamentária própria da Câmara Municipal de Vereadores.

Art. 4° - Revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei n.º 2.861/2007, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao primeiro dia de fevereiro de 2007.

LEI MUNICIPAL N° 3.081, DE 31 DE MARÇO DE 2008 (FL. 259)

“Reajusta valores dos subsídios dos Vereadores e dá outras providências”

[...].

Art. 1° - Ficam reajustados em 7,75% (sete vírgula setenta e cinco por cento), os subsídios mensais dos Vereadores.

Art. 2° - Os subsídios mensais dos Vereadores pagos em parcela única, será de R$ 2.358,09 (dois mil trezentos e cinquenta e oito reais e nove centavos).

Parágrafo 1º - O Presidente da Câmara Municipal perceberá mensalmente em parcela única a importância de R$ 3.537,13 (três mil quinhentos e trinta e sete reais e treze centavos).

Parágrafo 2º - A diferença percebida a maior pelo presidente é referente à verba de representação pelo exercício do cargo.

Art. 3° - As despesas decorrentes desta lei serão suportadas por dotação orçamentária própria da Câmara Municipal de Vereadores.

Art. 4° - Revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei n.º 3.068/2008, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Como se pode facilmente perceber, as normas em voga ofendem ao Princípio Constitucional da Anterioridade, previsto nas Constituições Estadual e Federal.

A propósito, vale transcrever o teor do artigo 11 da Carta Estadual:

Art. 11 – A remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores será fixada pela Câmara Municipal, em cada legislatura para a subsequente, em data anterior à realização das eleições para os respectivos cargos, observado o que dispõe a CF/88.

Da leitura do dispositivo acima transcrito, constata-se que não há espaço para dúvidas acerca da impossibilidade de fixação dos subsídios dos parlamentares municipais em data anterior às eleições.

Na mesma esteira, veja-se o teor do artigo 29, inciso VI, da Constituição Federal:

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:

[...]

VI – o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a subsequente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos: [grifo nosso].

Considerando os bem-lançados fundamentos do parecer de lavra do Douto Procurador-Geral de Justiça, Dr. Afonso Armando Konzen, peço vênia para reprisá-lo em parte:

“(...)portanto, por interpretação da norma matriz, que remete também a matéria às leis orgânicas municipais e às Constituições dos Estados, que a fixação do subsídio dos Vereadores, no que interessa à espécie em exame, deve obediência ao princípio da anterioridade.

De outro lado, a atualização está assegurada diante da previsão do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, sendo de registrar que, a esse pretexto e a apenas a esse, o princípio da anterioridade não é óbice, escapando, destarte, a mera atualização do subsídio à incidência da norma constitucional sob exame. A proibição, no caso, abrange tão somente (a) a alteração do percentual quando superior ao que previsto para a revisão geral e (b) a mudança da fração incidente sobre o subsídio dos Deputados Estaduais, fixado na legislatura anterior para a subsequente. Assim, a mera reposição salarial, mediante o instituto da revisão geral, quando esta também ocorrer para os funcionários públicos municipais, é perfeitamente possível de ser alcançada aos edis, desde que, é claro, sejam respeitados todos os outros limites legais e constitucionais (v.g.: leis orçamentárias, lei de responsabilidade fiscal e etc.)

Com efeito, em consequência do que se disse, a implementação de aumento no decorrer da própria legislatura implica em verdadeira ofensa ao princípio da anterioridade, porquanto a concessão configura a fixação de um novo subsídio e não a mera reposição por perdas inflacionárias. E neste particular é induvidoso que as normas legais impugnadas acabaram por fixar novo subsídio aos edis da municipalidade no curso da própria legislatura, compreendida entre os anos de 2005/2008.

(...)”

Na mesma linha, esta Corte já decidiu em diversas oportunidades, senão vejamos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 547/2004, DO MUNICÍPIO DE MARQUES DE SOUZA. VEREADORES. FIXAÇÃO DOS SUBSÍDIOS PARA A LEGISLATURA 2005-2008. VEDAÇÃO DE PERCEPÇÃO NO PERÍODO DE RECESSO PARLAMENTAR. POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA ANTERIORIDADE, IMPESSOALIDADE E MORALIDADE. ARTIGOS 29, VI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 11 DA CARTA DO ESTADO. INCONSTITUCIONALIDADE INOCORRENTE. No que concerne à competência para a fixação da remuneração dos Vereadores, as Constituições Federal e do Estado consagram o princípio da anterioridade, ou seja, a obrigatoriedade de fixação da remuneração em cada legislatura para a subseqüente, portanto, antes do conhecimento dos novos eleitos. Hipótese em que os Vereadores concluíram pela não-percepção de remuneração no mês de recesso, assim entendendo razoável ante as exigências próprias do exercício da vereança local. Existindo vedação a que as Câmaras Municipais legislem durante o período legislativo em andamento quanto à fixação de subsídios de seus membros, outro caminho não resta senão a iniciativa oportuna de novo processo legislativo, cujo proveito será exclusivo da futura composição do corpo legislativo. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70018247387, Órgão Especial, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Osvaldo Stefanello, Julgado em 23/07/2007)
Desse modo, constata-se flagrante vício de inconstitucionalidade nas normas legais sob exame, do Município de Canguçu.

Ante o exposto, acolho o incidente para DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE DAS LEIS nos 2.492/2005, 2.635/2006, 2.661/2006, 2.861/2007, 3.068/2008, 3.080/2008 e 3.081/2008, todas do Município de Canguçu.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA (REVISOR)

Em grande parte, a matéria debatida no presente incidente de inconstitucionalidade, já foi examinada neste Tribunal em relação a outros edis de Canguçu, em sede de apelação.

Pela sua minudente apreciação, permito-me transcrever trecho do voto do Eminente Desembargador Carlos Eduardo Zietlow Duro, em especial o quadro relativo à sucessão legislativa, na AC nº 70032152647:

“Com efeito, a ação civil pública intentada tem por objeto uma sucessão de diplomas legislativos de Canguçu, concessivos de revisões e aumentos aos Vereadores do Município, objetivando se declare o valor correto do subsídio do apelante, o qual deverá restituir aos cofres públicos quantias indevidamente recebidas em determinados períodos, como se verá a seguir.

O exame dos autos que demonstra a edição das seguintes leis, sucessivamente:

	ANO


	
	LEI MUNICIPAL Nº


	EMENTA
	TEOR
	EFEITOS
	FLS.

	2004
	1
	2.420/04, de 31/08/04
	Fixa os subsídios dos Vereadores
	Os Vereadores receberão mensalmente R$ 1.775,22 e o Presidente R$ 2.662,83
	a partir de 01/01/05
	87-88

	2005
	1
	2.483/05, de 14/02/05

	Concede aumento aos servidores públicos municipais
	Concede aumento de 12% a todos os servidores
	a partir de 01/02/05
	240

	
	2
	2.484/05, de 14/02/05 (*)

	Reajusta valores dos subsídios do Prefeito, Vice-Prefeita e Secretários
	Reajusta em 12% os subsídios mensais do Prefeito, Vice-Prefeita e Secretários (= servidores em geral*)
	a partir de 01/02/05
	309

	
	3
	2.491/05, de 21/02/05
	Concede revisão anual de remuneração aos servidores da Câmara de Vereadores
	Concede revisão anual da remuneração dos servidores da Câmara Municipal de Vereadores, no percentual de 20%
	retroativos a 01/02/05 
	216

	
	4
	2.492/05, de 02/03/05
	Reajusta os subsídios dos Vereadores


	Reajusta em 16% (sobre R$ 1.775,22 – Lei Municipal nº 2.420/04) os subsídios dos Vereadores, pagos em parcela única, passando a R$ 2.059,26 para os Vereadores e R$ 3.088,88 ao Presidente
	retroativos a 01/02/05
	209

	2006
	1
	2.635/06, de 26/01/06
	Reajusta os subsídios dos Vereadores
	Reajusta em 12% (sobre R$ 1.775,22 – Lei Municipal nº 2.420/04) os subsídios mensais dos Vereadores, pagos em parcela única, passando a R$ 1.988,25 para os Vereadores e R$ 2.982,27 ao Presidente
	retroativos a 01/01/06
	210

	
	2
	2.658/06, de 17/02/06

	Concede aumento aos servidores públicos municipais
	Concede aumento de 06% a todos os servidores
	a partir de 01/02/06
	241

	
	3
	2.661/06, de 17/02/06


	Reajusta os subsídios dos Vereadores
	Reajusta em 06% (sobre R$ 1.775,22 – Lei Municipal nº 2.420/04) os subsídios dos Vereadores, pagos em parcela única, passando a R$ 2.107,55 para os Vereadores e R$ 3.161,33 ao Presidente
	retroativos a 01/02/06
	211

	
	4
	2.663/06, de 17/02/06
	Concede revisão anual de remuneração aos servidores da Câmara Municipal de Canguçu
	Concede revisão anual da remuneração dos servidores da Câmara Municipal de Vereadores, no percentual de 16,67%
	retroativos a 01/02/06
	215

	2007
	1
	2.858/07, de 15/02/07
	Concede aumento aos servidores públicos municipais
	Concede aumento de 06% a todos os servidores, tendo o IGP-M como índice de reposição salarial, de 03,84% para todas as categorias, correspondendo o índice de aumento a 02,16% (perfazendo o total de 6%)
	a vigorar a reposição e o aumento salarial a partir de 01/02/07
	242-243

	
	2
	2.860/07, de 15/02/07
	Concede revisão anual de remuneração aos servidores da Câmara de Canguçu
	Concede aumento de 06% aos servidores da Câmara Municipal, tendo o IGP-M como índice de reposição salarial, de 03,84% para todas as categorias, correspondendo o índice de aumento a 02,16% (perfazendo o total de 6%)
	retroativos a 01/02/07
	213-214

	
	3
	2.861/07, de 15/02/07
	Reajusta os subsídios dos Vereadores
	Reajusta em 6% os subsídios mensais dos Vereadores, pagos em parcela única de R$ 2.234,00 para os Vereadores e R$ 3.351,00 ao Presidente
	retroativos a 01/02/07
	212

	2008
	1
	3.064/08, de 13/02/08
	Concede reposição salarial aos servidores públicos municipais
	Concede reposição salarial de 7,75% a todas as categorias, tendo o IGP-M como índice de reposição salarial
	produzindo efeitos a partir de 01/02/08
	266

	
	2
	3.068/08, de 13/02/08
	Reajusta os subsídios dos Vereadores
	Reajusta em 7,75% os subsídios dos Vereadores, pagos em parcela única, passando a R$ 2.407,13 para os Vereadores e R$ 3.610,70 ao Presidente
	a partir de sua publicação, retroagindo os efeitos a 01/02/08
	261

	
	3
	3.074/08, de 06/03/08
	Concede revisão anual aos servidores da Câmara Municipal de Canguçu
	Concede revisão anual da remuneração dos servidores da Câmara Municipal de Vereadores, no percentual de 10%
	retroativos a 01/02/08
	265

	
	4
	3.080/08, de 26/03/08
	Reajusta os valores dos subsídios dos Vereadores
	Reajusta em 3,84% os subsídios dos Vereadores, pagos em parcela única, passando a R$ 2.188,48 para os Vereadores e R$ 3.282,72 ao Presidente
	em vigor a partir de sua publicação, retroagindo os efeitos a 01/02/07
	260

	
	5
	3.081/08, de 31/03/08
	Reajusta os valores dos subsídios dos Vereadores
	Reajusta em 7,75% os subsídios dos Vereadores, pagos em parcela única, passando a R$ 2.358,09 para os Vereadores e R$ 3.537,13 ao Presidente
	em vigor a partir de sua publicação
	259


A análise do quadro acima permite algumas conclusões, impossibilitando a total procedência na ação, diferentemente do entendimento de 1º Grau.
A Lei Municipal nº 2.484/05, de 14/02/05, reajusta valores dos subsídios do Prefeito, Vice-Prefeita e Secretários em 12%, a partir de 01/02/05, fl. 309, na respectiva Mensagem (*), constando que o percentual, com base no IGP-M, é idêntico ao que estava sendo concedido aos servidores em geral, fl. 310.
Em face disto, a Lei Municipal nº 2.492/05, ao reajustar os subsídios dos Vereadores em 16%, retroativamente a 01/02/05, extrapolou o total alcançados aos servidores em 4%, o que veio a ser corrigido pela Lei Municipal nº 2.635/06, que alcançou 12% aos Vereadores, retroativamente a 01/01/06.
Há, portanto, diferenças implementadas neste interregno, a serem devolvidas, por valores a serem apurados em liquidação, cumprindo salientar, outrossim, que os percentuais foram aplicados sobre o subsídio inicialmente estipulado para a legislatura em questão, R$ 1.775,22, pela Lei Municipal nº 2.420/04, não se verificando “efeito cascata”, o que deve ser observado.

Além desta diferença indevida, impõe-se reconhecer também a resultante da Lei Municipal nº 2.861/07, que reajustou os subsídios dos Vereadores em 6%, retroativamente a 01/02/07, fl. 212, enquanto que a Lei Municipal nº 2.860/07 concedeu “reposição salarial” de 3,84% e “aumento de vencimento” de 2,16% aos servidores da Câmara Municipal, retroativamente a 01/02/07, fls. 213-214. 
Os edis estavam autorizados, nos mesmos termos, na mesma data e sem distinção de índices, a obter a reposição salarial, pelo IGP-M, o mesmo não ocorrendo quanto ao aumento, que desborda da previsão constitucional.
A implementação de aumento no decorrer da própria legislatura configura ofensa ao princípio da anterioridade, porquanto somente é possível a fixação de novo subsídio, concedendo aumento real, e não mera reposição por perdas inflacionárias, para a legislatura superveniente.
Independentemente de eventual impropriedade na nomenclatura constante dos diplomas legislativos em exame, o ordenamento vigente permite que os detentores de mandado eletivo do Poder Legislativo, na precípua esfera de competência, obtenham, nos mesmos termos dos servidores, reposição a fim de assegurar o poder aquisitivo da moeda.
Trata-se de mera observância do disposto nos arts. 29, VI, e 37, X, da CF (grifo):

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:

VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a subseqüente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;

Da mesma forma, cumpre atentar ao disposto no artigo 11 da Constituição Estadual, que refere, de forma expressa, que a remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores será fixada em cada legislatura para a subsequente:

Art. 11 - A remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores será fixada pela Câmara Municipal, em cada legislatura para a subsequente, em data anterior à realização das eleições para os respectivos cargos, observado o que dispõe a Constituição Federal.”
Feito o registro e retomando voto, em suma, ao findar a legislatura, fixa-se a remuneração para a subsequente, art. 29, VI, CF/88, incidindo apenas a revisão geral, prevista em o art. 37, X, CF/88, sendo esta de legitimação do Chefe do Executivo.

No caso de Canguçu, tem-se efetiva lei de revisão geral aquela de n. 2.483/05, ainda que denominada como se fosse de “aumento”.  Importa a substância do ato e tal se pode ver na proposta encaminhada pelo Prefeito Municipal, atrelados os 12% à correção monetária, via IGP-M (fl. 420).

Não se trata, pois, de verdadeiro aumento, mas, como está dito na manifestação do Prefeito, “reposição das perdas salariais”, com respeito à data base.

Dito reajuste, de 12%, alcançou a todos: funcionários (Lei Municipal n. 2.483/05) e Prefeito, Vice-Prefeito, e Secretários Municipais (Lei Municipal n. 2.484/05).

O erro da Lei Municipal n. 2.492/05 foi de alcançar 16% aos vereadores (fls. 173 e 423), o que a Lei Municipal n. 2.635/06, tratou de corrigir, reduzindo o percentual a 12% (fl. 174). Tal lei retroagiu ao valor inicial da legislatura, previsto na Lei Municipal n. 2.420/04 (parágrafo único do art. 1º). Mas, restringiu seus efeitos a contar de janeiro de 2006, quando os 16% haviam sido concedidos a partir de fevereiro de 2005.

Por conseguinte, há valor a maior recebido no período de fevereiro de 2005 a janeiro de 2006, o que leva a reconhecer a inconstitucionalidade parcial da Lei Municipal n. 2.492/05, naquilo em foi além dos 12%.

Alteração seguinte está na Lei Municipal n. 2.658/06, fls. 241 e 381. 

Esta lei falava em 6% aos servidores públicos municipais, sendo que igualmente refere “aumento”, sendo, na realidade, outra lei de revisão geral, como se percebe da mensagem do Executivo à Câmara de Vereadores (Mensagens 31/06 e 32/06, fl. 379).

Por conseguinte, a transposição de igual percentual de revisão aos vereadores, pela Lei Municipal n. 2.661/06, fl. 392, não implicou indevido aumento.

Não há qualquer inconstitucionalidade nesta lei.

Depois, já no ano de 2007, a Lei Municipal n. 2.858/07, propôs revisão geral aos servidores municipais no percentual de 3,84% e aumento real de 2,16 % (fls. 415 a 416).

Enquanto isso, a Lei Municipal n. 2.861/07, concedeu revisão de 6% aos vereadores (fl. 212). Ou seja, não fez a diferença entre revisão e aumento. 

Isso veio a ser corrigido pela Lei Municipal n. 3.080, de 26.03.08, fl. 327, estabelecendo reajuste (sic) de 3,84%, incidente sobre os subsídios decorrentes da Lei Municipal n. 2.661/06 (art. 1º e seu parágrafo único). A retroação teve por termo inicial o 1º dia de fevereiro de 2007 (art. 4º), data em que iniciara a vigência da Lei Municipal n. 2.861/07.

Todavia, não consta ter havido devolução ou estorno dos valores auferidos até a Lei Municipal n. 3.080/08, cabendo a devolução do que recebido a maior (é dizer, os 2,16%), pleito, por sinal, embutido na própria ação civil pública, mas, também aqui, não há falar em alguma inconstitucionalidade.

Por fim, ano de 2008, a Lei Municipal n. 3.064/08, concedeu-se reposição, tomando por base o IGP-M, aos servidores municipais enunciados em seu art. 1º (fl. 266).

Igual reposição foi dada ao Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais (Lei Municipal n. 3.065/08, fl. 260) e, logicamente, aos vereadores (Lei Municipal n. 3.068/80, fl. 261).

Mas, como esta última lei partia do indevido aumento de 2,16%, houve necessidade de nova lei, já agora considerando o acerto feito pela Lei Municipal n. 3.080/08, e tal se deu através da Lei Municipal n. 3.081/08 (fls. 257 e 328).

Infere-se a existência de diferenças a serem devolvidas. Com efeito, a Lei Municipal n. 3.068/80 incide a partir de fevereiro de 2008 (art. 5º), tendo a lei corretiva vigência a partir da sua publicação que, no mínimo, ocorreu a 31 de março de 2008.
Por conseguinte, também aqui há inconstitucionalidade parcial, restrita ao quantum que ultrapassou o percentual correspondente à revisão anual.

Cumpre, alfim, afastar a equivocada ideia de ter ocorrido acumulação de reajustes ou revisões, ganhando os vereadores com as leis de procedência do Executivo e aquelas originadas na Câmara de Vereadores.

Em realidade, como procurei expor, assim como o fez o precedente transcrito, em parte, ao início do voto, as leis oriundas da Câmara seriam, até, desnecessárias. No entanto, no Município, a revisão geral vem sendo partilhada entre os poderes e sua formalização. Por certo, em alguns casos, notadamente o que se percebe quanto aos servidores da Câmara, tal tem servido a que recebam além da revisão geral, o que é inaceitável. É dizer, atos normativos de efeitos concretos, em si desnecessários (os emanados do Legislativo Municipal), no que vão além da revisão geral concedida pelo Executivo, apresentam-se como absolutamente nulos. Mas, tal não pode levar a que se negue a revisão geral apenas aos vereadores.

Do exposto, estou em declarar a inconstitucionalidade parcial das Leis Municipais n. 2.492/05 e n. 3.068/08, nos termos acima consignados.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – De pleno acordo com o Des. Arminio.

DES. GASPAR MARQUES BATISTA – Acompanho o Relator.

DES. ARNO WERLANG – Julgo parcialmente procedente na esteira do voto do Des. Arminio, face as razões ali expostas.

DES. MARCO ANTÔNIO RIBEIRO DE OLIVEIRA – Com o Des. Arminio.

DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO – Também com o Des. Arminio.

DES. IVAN LEOMAR BRUXEL – Com a vênia do eminente Relator, acompanho o Desembargador Arminio José Abreu Lima da Rosa.

DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA – Acompanho o voto do Em. Revisor, com a vênia do Em. Relator. 

DES. IRINEU MARIANI – Com o Des. Arminio.

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES – Também com o eminente Des. Arminio.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Senhor Presidente, estou acompanhando o Des. Armínio. A questão é interessante, porque envolve o desate do incidente no plano da constitucionalidade, mas, modo simultânea, também envolve o desate da matéria de fato no processo de origem. 

Com a vênia do eminente Relator, estou em acompanhar a divergência parcial inaugurada pelo Des. Armínio José Abreu Lima da Rosa, a fim de, sob os fundamentos expostos no seu minucioso voto, julgar parcialmente procedente o presente incidente de inconstitucionalidade.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Com a divergência.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO – Acompanho a divergência parcial instaurada no detalhado voto do Des. Arminio, que fez a distinção entre reajuste indevido dentro da mesma legislatura e a mera revisão geral anual a que alude o art. 37, X, da Constituição Federal. 

DES. CARLOS RAFAEL DOS SANTOS JÚNIOR – Com o Revisor.

DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO – Vou acompanhar o Des. Arminio.

DES. GENARO JOSÉ BARONI BORGES – Com o Revisor.

DES. ORLANDO HEEMANN JÚNIOR – Acompanho o em. Revisor, Des. Arminio, pelo acolhimento parcial.

DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA – Com o Revisor.

DES. CLÁUDIO BALDINO MACIEL – Com a divergência parcial inaugurada pelo Des. Arminio.

DES. DORVAL BRÁULIO MARQUES – Com o Revisor.

DES. DÁLVIO LEITE DIAS TEIXEIRA – Revisando o meu voto, com o Revisor.

DES. LEO LIMA (PRESIDENTE) – Estou acompanhando o eminente Revisor.

DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO - Também da mesma forma.

DES. DANÚBIO EDON FRANCO – Também com o Revisor.

DES. LEO LIMA - Presidente - Incidente de Inconstitucionalidade nº 70040088650, Comarca de Canguçu: "POR MAIORIA, ACOLHERAM EM PARTE O INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDOS, EM PARTE, OS DESEMBARGADORES ALZIR FELIPPE SCHMITZ (RELATOR) E GASPAR MARQUES BATISTA."
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